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Contestação 7: Médico





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J2



Proc. n.º ...


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito


Denominação da Entidade Empregadora, NIF ..., com sede em ...vem, à sombra do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconheci- mento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os se- guintes fundamentos:


01       Ao invés do que o ora A. alega no art.º 2.º da sua, aliás douta p. i., é inve- rídico que desde 2010 tenha sido ajustado, verbalmente, entre A. e Ré, algum contrato de trabalho, apesar de terem redigido um “Contrato de Prestação de Serviços Médicos”.

02       O A. sempre emitiu à ora Ré, os denominados recibos verdes por serem os legalmente adequados como contrapartida dos valores pagos pela ré.

03       Sublinhe-se que o ora A., que é médico especialista, ao longo destes anos todos nunca se insurgiu, reclamando ou queixando-se, contra o facto de emitir recibos próprios da actividade independente, em conformidade com os art.º 3.º, n.º 1 b) e 115.º, n.º 1 a) do CIRS, pelo que bem sabia ao ia quando assinou o contrato em crise.

04       Os valores pagos ao ora A. são sempre diferentes, em função das consultas ministradas aos clientes que se deslocam à clínica da ré para receberem tra- tamento médico, sendo inexistente uma prestação fixa mensal.

05       Ao contrário do que injustamente sustenta no art.º 2.º da p. i., nunca o ora A. desempenhou quaisquer tarefas “sob as ordens, direção, autoridade



e fiscalização” da Ré, que, de resto, nenhuma é minimamente concreti- zada-descrita.

06       As partes em causa nunca manifestaram interesse ou vontade em cooperar mediante um contrato de trabalho.

07       O ora A. em circunstância alguma aceita receber ordens ou “indicações precisas”
em relação aos procedimentos a adotar nas consultas, de quem quer que fosse.

08       Nem a ora ré pretende dar ordens, não só ao ora A., mas também às demais dezenas de médicos que consigo colaboram.

09       A ora ré contrata profissionais experientes, que dominam as leges artis, e que não precisam de orientação hierárquica alguma, ou mesmo fiscalização, para cuidar dos doentes que lhes são apresentados para curar.

10       Portanto, é falso que a ora ré tenha “exigido” ao A. a emissão de recibos verdes. Trata-se apenas dum procedimento contabilístico natural decorrente da actividade médica efectuada.

11       O ora A. nunca cumpriu um número de horas de prestação de serviços certo.

12       Sendo certo que sempre o tempo em que o A. estava afeto a dar consultas a favor dos clientes da Ré era variável e definido em ESCALAS DOS MÉ- DICOS mensais, elaboradas nos serviços administrativos no princípio de cada mês.

13       As referidas escalas são definidas depois de se saber a disponibilidade de agendas dos médicos, que a comunicam à ré via email.

14       É portanto falso que a ré tenha imposto ao A. quaisquer horários.

15       Neste quadro, o ora A. tanto podia efectuar consultas, num determinado dia, durante uma ou duas horas, ou quatro ou seis, num dia ou em dois dias.

16       Sucede que o ora A. é funcionário público do Hospital de St.ª Maria, onde labora de segunda a sexta feita, das 8h às 15h, como empregado, há mais de vinte anos.

17       Todavia, tal horário no Hospital de St.ª Maria por vezes varia imprevisivel- mente, devido a horas de trabalho suplementar.



18       O ora A. ainda dá também consultas na “Clínica de St.ª António”, sita na
Reboleira, pelo menos, uma vez por semana, da parte da tarde,

19       sendo que também ministra consultas num consultório particular sito na
Av.ª Elias Garcia, em Queluz.

20       Acresce que o ora A. suspende o contrato para gozo de férias quando bem entende, sem qualquer dependência da ré para o efeito.

21       Tal período pode ser de um mês, ou menos, em conformidade apenas com a vontade do A., que é comunicada à ré, para organizar o serviço em conformidade.

22       A ré nunca teceu qualquer comentário relativamente ao período de férias gozado pelo A., nem apresentou qualquer “condicionamento” ou objecção.

23       Ao invés do que o A. pretende fazer crer, a verdade é que na prestação dos seus serviços médicos, sempre utilizou apenas e tão somente equipamentos seus,

24       nomeadamente o estetoscópio, que é um aparelho pessoal e que em todo o Mundo e desde que foi inventado, cada médico tem o seu para dele tirar o maior partido na auscultação e evitar a transmissão de fungos.

25       E o mesmo se afirma em relação ao “aparelho para observação dos ouvidos” e até ao esfigmomanómetro, que não menciona, assim como a bata branca que utiliza.

26       Portanto, nunca a Ré entregou qualquer equipamento seu para o A. efectuar as consultas médicas, pois sempre se serviu dos seus próprios aparelhos, que transportava na sua maleta de médico, aliás, como sucede com a generalidade dos colegas.

27       Dos factos não se pode concluir por nenhum dos elementos caracterizadores do contrato de trabalho, ou seja:

- a subordinação jurídica

- a dependência económica; e

- a prestação de atividade no âmbito de organização hierárquica e sob a au- toridade da Ré.



28       A Ré nunca se interessou como o A. dá as suas consultas, mas apenas que fossem oferecidas com resultados positivos para os seus clientes.

29       Nunca o A. alega que tem alguma categoria profissional, sendo evidente a inexistência de sujeição a qualquer hierarquia, ou expectativa de “evolução na carreira”.

30       O ora A. não está obrigado a justificar as faltas dadas, nem sofre qualquer sanção disciplinar quando tal sucede.



Destarte, é bom de ver que no caso vertente inexistia qualquer contrato de trabalho (Cfr.ª Bernardo da Gama Lobo Xavier, ob. cit., pág. 335; Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, 4.ª ed., pág. 306; Júlio Manuel Vieira Gomes, Direito do Tra- balho, Vol. I, pág. 132; Maria do Rosário Palma Ramalho, Tratado de Direito do Trabalho, Parte II, 4.ª ed., pág. 56 e António Monteiro Fernandes, Direito do Tra- balho, 16.ª ed., pág. 122. e Acórdão do S.T.J., de 9/12/2010, (Proc. 1155/07), Acórdão do STJ, de 22/9/2011, (Proc. 192/07); - Acórdão do TRP, de 2/5/2011, (Proc. 503/09); Acórdão do TRL, de 4/5/2011, (Proc. N.º 4929/07; Acórdão do STJ de 5/3/2013 – Proc. N.º 324/06.2TTLSB.L1.S1 (Relator Conselheiro Gonçalves Rocha).



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada improcedente por não provada, e a final  não ser in casu reconhecida a existência de contrato de trabalho.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
